
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3156294 - RS (2026/0021892-7)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : IVAN GOI 
ADVOGADOS : SOLANO ADOLFO SANDER - RS008175

CRISTIANO BERGER SANDER - RS051889

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
INADMISSÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE. ÓBICES SUMULARES 7 E 83 DO STJ E 283 DO
STF. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental contra decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso
especial, com fundamento na Súmula  182/STJ. 2.  Fato relevante. O Tribunal de origem
inadmitiu o recurso especial com base nos óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ e 283 do
STF. Em agravo, o recorrente limitou-se a reiterar as teses meritórias e a alegar, de forma
genérica, a inaplicabilidade dos óbices, sem impugnação específica e pormenorizada dos
fundamentos  da  decisão de  inadmissão. 3.  Decisões  anteriores.  Sentença  condenatória
mantida  em  apelação  com  ajustes;  recurso  especial  inadmitido;  agravo  em  recurso
especial não conhecido por ofensa à dialeticidade.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravante impugnou de forma específica
e  suficiente  os  fundamentos  da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial,  a  afastar  a
incidência  da  Súmula  182/STJ e  a  permitir  o  conhecimento  do  agravo  em  recurso
especial.
3.  A questão em discussão consiste, ainda, em saber se é possível superar os óbices das
Súmulas  7  e  83  do  STJ  e  283  do  STF sem demonstrar,  de  modo  individualizado,  a
desnecessidade  de  revolvimento  fático-probatório,  a  existência  de  precedentes
contemporâneos ou supervenientes divergentes ou distinguishing, e sem atacar todos os
fundamentos autônomos do acórdão recorrido.
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III. Razões de decidir
4.  O  agravo  regimental  deve  veicular  novos  argumentos  e  impugnar  específica  e
pormenorizadamente os fundamentos da decisão agravada; o princípio da dialeticidade
recursal e os arts. 932, III, do  CPC/2015, e 253, parágrafo único, I, do RISTJ exigem
enfrentamento articulado de cada óbice.
5.  A  impugnação  foi  genérica  quanto  à  Súmula  7/STJ,  limitando-se  a  afirmar  a
desnecessidade  de  reexame  probatório  sem  demonstrar,  no  contexto  concreto,  a
viabilidade de tese  estritamente  de  direito;  aplica-se,  por  analogia,  a  Súmula  182/STJ
(CPC, art. 932, III, c/c CPP, art. 3º).
6.  A  superação  do  óbice  da  Súmula  83/STJ demanda  a  indicação  de  precedentes
contemporâneos ou supervenientes do Superior Tribunal de Justiça, ou a demonstração de
distinguishing em relação aos paradigmas, ônus não satisfeito.
7.  Incide  a  Súmula  283/STF quando  a  decisão  recorrida  se  sustenta  em mais  de  um
fundamento  suficiente  e  o  recurso  não  abrange  todos  eles;  não  houve  demonstração
razoável de inadequação desse óbice.
8.  Inexistência  de  elementos  novos  no  agravo  regimental  capazes  de  alterar  o
entendimento firmado; manutenção da decisão agravada por seus próprios fundamentos.

IV. Dispositivo 
9. Resultado do Julgamento:  Agravo regimental improvido, mantida a decisão que não
conheceu do agravo em recurso especial por incidência da Súmula 182/STJ.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no AREsp  2907098/RO, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em
19.08.2025, DJEN 28.08.2025; STJ, AgRg no AREsp 2.828.756/SE, Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  19.08.2025,  DJEN  29.08.2025;  STJ,  AgRg  no
AREsp  2.929.727/RN, Rel.  Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 19.08.2025,
DJEN  28.08.2025;  STJ,  AgRg  no  HC  804.533/PE,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da
Fonseca,  Quinta  Turma,  DJe  17.03.2023;  STJ,  AgRg  no  HC  659.003/SP,  Rel.  Min.
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 30.03.2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3156294 - RS (2026/0021892-7)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : IVAN GOI 
ADVOGADOS : SOLANO ADOLFO SANDER - RS008175

CRISTIANO BERGER SANDER - RS051889

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
INADMISSÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE. ÓBICES SUMULARES 7 E 83 DO STJ E 283 DO
STF. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental contra decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso
especial, com fundamento na Súmula  182/STJ. 2.  Fato relevante. O Tribunal de origem
inadmitiu o recurso especial com base nos óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ e 283 do
STF. Em agravo, o recorrente limitou-se a reiterar as teses meritórias e a alegar, de forma
genérica, a inaplicabilidade dos óbices, sem impugnação específica e pormenorizada dos
fundamentos  da  decisão de  inadmissão. 3.  Decisões  anteriores.  Sentença  condenatória
mantida  em  apelação  com  ajustes;  recurso  especial  inadmitido;  agravo  em  recurso
especial não conhecido por ofensa à dialeticidade.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravante impugnou de forma específica
e  suficiente  os  fundamentos  da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial,  a  afastar  a
incidência  da  Súmula  182/STJ e  a  permitir  o  conhecimento  do  agravo  em  recurso
especial.
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3.  A questão em discussão consiste, ainda, em saber se é possível superar os óbices das
Súmulas  7  e  83  do  STJ  e  283  do  STF sem demonstrar,  de  modo  individualizado,  a
desnecessidade  de  revolvimento  fático-probatório,  a  existência  de  precedentes
contemporâneos ou supervenientes divergentes ou distinguishing, e sem atacar todos os
fundamentos autônomos do acórdão recorrido.

III. Razões de decidir

4.  O  agravo  regimental  deve  veicular  novos  argumentos  e  impugnar  específica  e
pormenorizadamente os fundamentos da decisão agravada; o princípio da dialeticidade
recursal e os arts. 932, III, do  CPC/2015, e 253, parágrafo único, I, do RISTJ exigem
enfrentamento articulado de cada óbice.

5.  A  impugnação  foi  genérica  quanto  à  Súmula  7/STJ,  limitando-se  a  afirmar  a
desnecessidade  de  reexame  probatório  sem  demonstrar,  no  contexto  concreto,  a
viabilidade de tese  estritamente  de  direito;  aplica-se,  por  analogia,  a  Súmula  182/STJ
(CPC, art. 932, III, c/c CPP, art. 3º).
6.  A  superação  do  óbice  da  Súmula  83/STJ demanda  a  indicação  de  precedentes
contemporâneos ou supervenientes do Superior Tribunal de Justiça, ou a demonstração de
distinguishing em relação aos paradigmas, ônus não satisfeito.

7.  Incide  a  Súmula  283/STF quando  a  decisão  recorrida  se  sustenta  em mais  de  um
fundamento  suficiente  e  o  recurso  não  abrange  todos  eles;  não  houve  demonstração
razoável de inadequação desse óbice.

8.  Inexistência  de  elementos  novos  no  agravo  regimental  capazes  de  alterar  o
entendimento firmado; manutenção da decisão agravada por seus próprios fundamentos.

IV. Dispositivo 

9. Resultado do Julgamento:  Agravo regimental improvido, mantida a decisão que não
conheceu do agravo em recurso especial por incidência da Súmula 182/STJ.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no AREsp  2907098/RO, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em
19.08.2025, DJEN 28.08.2025; STJ, AgRg no AREsp 2.828.756/SE, Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  19.08.2025,  DJEN  29.08.2025;  STJ,  AgRg  no
AREsp  2.929.727/RN, Rel.  Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 19.08.2025,
DJEN  28.08.2025;  STJ,  AgRg  no  HC  804.533/PE,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da
Fonseca,  Quinta  Turma,  DJe  17.03.2023;  STJ,  AgRg  no  HC  659.003/SP,  Rel.  Min.
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 30.03.2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por IVAN GOI em face de decisão

monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial, com base na súmula 182

do STJ (fls. 498-507). 
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Em juízo de primeiro grau o agravante foi condenado pela prática do crime

previsto no artigo 180 do CP às penas de 1 ano de reclusão e 15 (quinze) dias-multa em

regime inicial aberto, substituída por restritivas de direito (fls. 330-334). 

Em sede  de  apelação  foi  dado parcial  provimento  ao  apelo  de  defesa  para

reduzir a pena de multa e afastar a pena restritiva de direitos de prestação de serviços à

comunidade (fls. 375-376). Embargos de declaração rejeitados (fls. 391-401). 

Em recurso especial aduz a ilegalidade da busca domiciliar, ausência de provas

judicializadas para condenação e necessidade de absolvição com aplicação do princípio

do in dubio pro reo (fls. 405-413). 

Recurso inadmitido pela origem em atenção aos óbices das súmulas 7 e 83 do

STJ e 283 do STF (fls. 442-446). 

Em  agravo,  aduziu,  em  síntese,  a  inaplicabilidade  das  súmulas  indicadas,

reiterando o mérito do recurso especial (fls. 449-461), contudo, não foi conhecido pelo

óbice da súmula 182 do STJ (fls. 492-494). 

Irresignado, interpôs o presente agravo regimental, onde aduz que o óbice não

subsiste, pois teria impugnado os fundamentos de inadmissibilidade do recurso especial

suficientemente, pugnando pela análise do recurso especial (fls. 498-507). 

É o relatório. 

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental. 

Conforme cediço, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes

de  alterar  o  entendimento  firmado  anteriormente,  sob  pena  de  ser  mantida  a  decisão

combatida por seus próprios fundamentos. 

Nessa linha, não obstante o teor das razões suscitadas no presente agravo, não

vislumbro  elementos  hábeis  a  alterar  a  decisão  agravada,  ou  seja,  a  irresignação  não

prospera, devendo a decisão agravada ser mantida. 

Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem inadmitiu o

recurso especial com fundamento, entre outros, na incidência da Súmulas n. 7 e 83 do

STJ e 283 do STF. 
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Todavia, no agravo em recurso especial, a parte recorrente não infirmou, de

forma específica e suficiente, os fundamentos da decisão de inadmissão, limitando-se, em

grande medida, à reiteração das teses meritórias já deduzidas no recurso especial. 

Nos termos dos arts. 932, III, do CPC/15 e 253, parágrafo único, I, do RISTJ,

incumbe, ao recorrente, demonstrar o equívoco da decisão contra a qual se insurge, sendo

imprescindível  que  a  parte  impugne,  de  maneira  específica  e  pormenorizada,  os

fundamentos da decisão recorrida, sendo insuficientes alegações genéricas ou a insistência

no mérito da controvérsia.  

O princípio da dialeticidade recursal  impõe que o recorrente  demonstre,  de

forma articulada e precisa,  o desacerto de cada fundamento da decisão impugnada.  A

impugnação meramente formal, sem enfrentamento individualizado e substancial de cada

obstáculo apontado, não satisfaz o requisito legal. 

De  fato,  nas  razões  do  agravo  em recurso  especial,  o  agravante  impugnou

apenas genericamente a aplicação da Súmula n. 7, STJ, ao afirmar a desnecessidade de

reexame de provas e não demonstrar adequadamente, no contexto do caso em análise, a

não  pretensão  de  revolvimento  probatório,  centrando-se,  predominantemente,  na

reafirmação  das  teses  de  mérito.  O  mero  uso  da  rubrica  "revaloração  jurídica",

desacompanhado  de  demonstração  efetiva  de  sua  viabilidade  estritamente  de  direito,

configura argumentação genérica, o que atrai a incidência da Súmula 182, STJ, aplicável

por analogia (art. 932, III, do CPC c/c art. 3º do CPP). 

Sobre a matéria, é iterativa a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:   

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO  NA
ORIGEM.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  SUFICIENTE.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.  

1.  O  não  conhecimento  do  agravo  em  recurso  especial  se
deveu à ausência de impugnação suficiente dos fundamentos da decisão
do Tribunal de origem que não admitiu o recurso especial, o que atrai a
incidência da Súmula n. 182 do STJ, por não atendimento da necessária
dialeticidade recursal.  

2. Inadmitido o recurso especial por incidência do óbice da
Súmula  n.  7  do  STJ,  a  alegação  genérica  de  que  não  se  pretende  o
reexame de fatos e provas é insuficiente, ainda que feita breve menção à
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tese sustentada, quando ausente o devido cotejo das premissas fáticas do
acórdão proferido na origem.  

3.  Para refutar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, a parte
deve demonstrar de maneira específica que a alteração das conclusões do
Tribunal a quo independe da análise do conjunto fático-probatório, o que
não foi feito no presente caso. Precedentes.  

4.  A  corte  de  origem  afastou  a  aplicação  do  princípio  da
bagatela  com  base  em  firmes  elementos  extraídos  dos  autos,  que
demonstram  não  estarem  preenchidos  os  requisitos  da  "nenhuma
periculosidade social da ação" e do "reduzido grau de reprovabilidade do
comportamento  do  agente",  ainda  que  o  valor  da  res  furtiva  seja
diminuto. Rever tão conclusão é vedado a esta Corte Superior por força
do óbice da já citada Súmula n. 7 do STJ.  

5. Agravo regimental improvido.  

(AgRg no AREsp 2907098/RO, Rel. Ministro OG Fernandes,
Sexta Turma, julgado em 19/08/2025, DJEN de 28/08/2025)

Ainda, para transposição da Súmula n. 83, STJ, exige-se a comprovação de

precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  capazes  de  alterar  a  modificação  do

julgado, ou a comprovação de eventual distinguishing, o que não se vislumbra na espécie,

vez que a parte sequer apresentou julgados. 

Nesse sentido:  

"5.  A  superação  do  óbice  da  Súmula  n.  83/STJ exige  a
demonstração de que os precedentes invocados na decisão agravada não
se aplicam ao caso concreto. Para tanto, é imprescindível a indicação de
julgados  contemporâneos  ou  supervenientes  que  revelem  divergência
jurisprudencial  no  âmbito  do  Superior  Tribunal  de  Justiça."
(AgRg no AREsp n. 2.828.756/SE , relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 19/8/2025, DJEN de 29/8/2025)

"2. Inadmitido o recurso especial por aplicação da Súmula n.
83 do STJ, 'é necessário que a parte comprove que o entendimento desta
Corte Superior destoa da conclusão a que chegou o Tribunal de origem
ou  que  o  caso  dos  autos  seria  distinto  daqueles  veiculados  nos
precedentes  mediante  distinguishing,  o  que  não  ocorreu  na  hipótese'
(AgRg  no  AgRg  no  AREsp  n.  2.278.302/SP,  relator  Ministro
Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  26/9/2023, DJe  de
3/10/2023) ."(AgRg no  AREsp n.  2.929.727/RN,  relator  Ministro  Og
Fernandes, Sexta Turma, julgado em 19/8/2025, DJEN de 28/8/2025)

Documento eletrônico VDA58914519 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 07/08/2026 16:47:06
Código de Controle do Documento: f25e9c03-ef39-4244-bb29-373bbf28976f



Ainda, conforme já salientado, o agravante não demonstrou de forma razoável

a inadequação da aplicação da súmula 283 do STF, segundo a qual "é inadmissível o

recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento

suficiente e o recurso não abrange todos eles”.     

 No caso em exame, de fato, o agravante menciona em sua petição os óbices,

mas não os desconstitui, não fundamenta sua inaplicabilidade, de modo que, não restam

considerados impugnados. 

O agravante não trouxe, no agravo regimental,  elementos novos capazes de

superar tais óbices. 

Logo,  diante  da  ausência  de  ataque  específico  aos  fundamentos  da  decisão

agravada, incide, por simetria, o enunciado da Súmula n. 182 do STJ, em razão da ofensa

ao princípio da dialeticidade recursal,  o que leva ao não conhecimento do agravo em

recurso especial, tal como decidido na decisão ora agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0021892-7 AREsp 3.156.294 / 
R S

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50071520920208210016

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator
Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IVAN GOI 
ADVOGADOS : SOLANO ADOLFO SANDER  - RS008175

 CRISTIANO BERGER SANDER  - RS051889
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVAN GOI 
ADVOGADOS : SOLANO ADOLFO SANDER  - RS008175

 CRISTIANO BERGER SANDER  - RS051889
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542641155164113254812@ 2026/0021892-7  -  AREsp 3156294   Petição : 2026/0065089-3  (AgRg)
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